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“A importância a ser dada na gestão, administração e 
monitoramento aos assuntos de segurança e saúde do 
trabalhador e seus impactos no cotidiano fiscal / 
tributário da empresa.”

“ Malha fiscal-tributária em relação a aposentadoria 
especial à partir de inteligência artificial à partir de 
dados escriturados no eSocial em fases 1, 2 e 3 que 
serão confirmados ou negados com os Eventos de SST. ”

“ A Receita Federal do Brasil ano a ano bate recorde de 
recolhimento de recursos advindos de fraudes 
relacionados ao meio ambiente do trabalho, SAT-FAP-
FAE. ”
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O CNAE Preponderante é a 

atividade que ocupa, em cada 

estabelecimento da empresa, o 

maior número de trabalhadores 

por cargos.

Isto é possível através da 

contagem de segurados nas 

CBOs. Portanto, a correlação 

da CBO com maior número de 

segurados indicará o CNAE 

Preponderante.
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https://epays.com.br/o-que-e-cbo/
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CNPJ

Regime 
Tributário

Atividades 
Econômicas

Nº 
Trabalhadores 
por Cargos

Declara-se a 
Atividade 
Preponderante

Atribuição do SAT

Alíquota nominal 
do SAT

Memória 
de 

Cálculo
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* Constituição  Cidadã: Seguro (contra) Acidente do Trabalho – SAT,  Art. 7o - inciso XXVIII:

Seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a
que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa;

* Lei n° 8.212/91, ao disciplinar a matéria quanto ao regime ordinário de tributação no 
âmbito do RGPS, definiu seus contornos ao incluí-la no rol das contribuições previdenciárias 
patronais, assim como a base de cálculo, e a gradação de alíquotas, vinculando-as ao Grau 
de Incidência de Incapacitante Laboral Decorrente dos Riscos Ambientais do Trabalho 
(GIILDRAT), entre outros elementos.
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A Aposentadoria Especial / ACET (Aposentadoria por Condições Especiais do Trabalho é um 
acréscimo do SAT, com natureza jurídica de taxa pois tem um fato gerador específico e 
efetivamente prestado em contrapartida ao trabalhador exposto.

Fatores de Risco

Em contrapartida há  o fato gerador que é o FAE / FACET (Financiamento da Aposentadoria 
por Condições Especiais do Trabalho)

1-A lógica tributária dos eventos de SST no eSocial



1-A lógica tributária dos eventos de SST no eSocial

SAT como ponto de partida da T-MAT:
• Dosador / FAP
• Derivativo / FACET (AE)

Em havendo regime especial de 
tributação para o SAT, haverá 
também para o FAP e FACET (AE)



* Atividades realmente executadas 
pelo trabalhador;

* Adequada CBO para o cargo;

* CNAE Preponderante

* B-91, B-92, B-93 e B-94

* SAT Efetivo (SAT x FAP)

* FAE / FACET

* eSocial (S-1200, S-2220, S-2240,...)

* Trabalhador como principal ator

1-A lógica tributária dos eventos de SST no eSocial



* Atividades realmente executadas 
pelo trabalhador;

* Adequada CBO para o cargo;

* CNAE Preponderante

* B-91, B-92, B-93 e B-94

* SAT Efetivo (SAT x FAP)

* FAE / FACET

* eSocial (S-1200, S-2220, S-2240,...)

* Trabalhador como principal ator

1-A lógica tributária dos eventos de SST no eSocial



Você está realmente neste momento do aqui 

e agora na visão sistêmica da RFB?
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2-Fiscalização da RFB sobre SST

-Arrecadação previdenciária 

-Fiscalização da arrecadação previdenciária 

-FAPE: Fiscalização de alta performance

-AIOP e AIOA: Auto de infração de obrigação principal e auto de 
infração de obrigações acessórias 

-CARF: Conselho Administrativo da Receita Federal 



2-Fiscalização da RFB sobre SST

Empresa que 
remunerou o 
trabalhador

Fato Gerador

Sujeito Passivo

GIILDRAT
CNAE 

Preponderante
Alíquotas

1, 2 e/ou 3%

Alíquota

DARF

Forma de 
Pagamento

Remunerações 
pagas, devidas 

e creditas 
declaradas no 

eSocial

Base de Cálculo

Saúde e Segurança do Trabalhador na Prática



2-Fiscalização da RFB sobre SST

SAT

Obrigações

Fato Gerador

Lançamento

Principal 

Acessórias

Pagar Tributo a RFB

Escriturar contabilidade, enviar ao 
eSocial, CAT, ASO, PPP, apresentar 
resultado de monitoração biológica, 
demonstração ambiental, apresentar 
controle de EPC / EPI, assegurar 
rastreabilidade da documentação,...

Remunerar o trabalhador vinculado a CNAE 
Preponderante do CNPJ 

Declaração

De Ofício

eSocial

Lavratura de Auto de Infração



2-Fiscalização da RFB sobre SST

SAT EFETIVO

FACET
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4-CTN-Código Tributário Nacional e SST 

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966. Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de 
direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios.

RECEPÇÃO DO CTN PELA CONSTITUIÇÃO DE 1988
A aplicabilidade atual do CTN, sob a égide da Constituição de 1988 decorre do fenômeno, teoria ou princípio da
recepção (art. 34, §5 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias).
Através do princípio da recepção, todas as normas jurídicas em vigência anteriores a um ordenamento constitucional
e que não entrem em conflito com este último, são absorvidas pelo sistema jurídico, permanecendo em vigor.
O CTN - Lei 5.172, de 25 de outubro de 1966, cumpre as funções da lei complementar exigida pela Constituição
Federal de 1988 para tratar de prescrição e de decadência tributárias no art. 150, parágrafo quarto; no art. 156, inciso
V; no art. 173 e no art. 174 do texto constitucional.
No aspecto formal, como a Constituição Federal de 1967 exigia que a matéria tributária, em se tratando de ‘normas
gerais, conflitos de competência e limitações ao poder tributante’ fosse de natureza complementar, o CTN, diploma
que versava sobre tais assuntos, embora fosse lei ordinária, passou a ter ‘eficácia de lei complementar’ por força do
princípio da recepção.



4-CTN-Código Tributário Nacional e SST 

“apesar das discussões atuais sobre reforma tributária, o Código Tributário Nacional é ainda a diretriz exemplar que 
confere segurança jurídica ao sistema tributário brasileiro”. 
O CTN foi pioneiro em algumas regras, como a ideia do valor agregado como base de cálculo de impostos, e implantou 
os princípios tributários, em especial o da legalidade.

As normais gerais de tributação contidas no Código continuam a nortear a legislação brasileira em 

benefício do Fisco, do contribuinte e do desenvolvimento econômico e social do país.

Escrituração contábil precisa garantir circularidade e rastreabilidade das informações declaradas.

• Atividade preponderante declarada mensalmente: Memória de cálculo
• FAP (como alíquota flexibilizante do SAT): Gestão dos benefícios incapacitantes temporários acidentários
• ACET/FACET: Gestão da informação com memória de cálculo da Previdência Social (Concessão judicial de AE)
• Mitigação de lotação tributária, setores e cargos de folha x lançamentos dos documentos de SST
• Folha e Laudo Previdenciário-Tributário = LTCAT sincronizados e harmônicos entre si.
• Folha e Laudos  Trabalhistas = Insalubridade e Periculosidade sincronizados e harmônicos entre si.
• PPP Judicializado, PPP Eletrônico e PPP em papel sincronizados e harmônicos com a Folha de Pagamento?

Assim, o direito tributário é um ramo do direito que é responsável por definir como serão arrecadados e 

fiscalizados os tributos dos contribuintes. Entretanto, este assunto tende a receber pouca ênfase na 

faculdade de contabilidade, mas é essencial para o cotidiano dos contabilistas.



4-CTN-Código Tributário Nacional e SST 

Escrituração contábil precisa garantir circularidade e rastreabilidade das informações declaradas.
Caso contrário....

Põe em risco toda boa escrituração contábil.
Fragilidade da Escrituração Contábil, gerando passivo tributário.



Gestão Integrada Tributária em SST

4-CTN-Código Tributário Nacional e SST 

Fase 4: Implementação

Fase 3: Implantação

Fase 2: Estruturação

Fase 1: Preparação



https://www.youtube.com/watch?v=aR-QlNSu8sE&t=86s

Receita Federal aumenta fiscalização na tributação da Saúde e Segurança do Trabalho

https://www.youtube.com/watch?v=aR-QlNSu8sE&t=86s
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Porque existe tributação em                   
Saúde e Segurança do Trabalho






